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Ano/Período
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Ementa da
Disciplina:

Estudo, análise e compreensão da Microbiologia Industrial  como alternativa para a produção de vários produtos de importância

econômica,  social  e  ambiental.  Compreensão  do  processo  desde  a  obtenção  dos  isolados,  conservação  e  uso  destes

microrganismos em escala industrial bem como os fatores interferentes do processo fermentativo.

Objetivos:

GERAL Estudar os fatores que interferem na produção e conservação de alimentos, bem como a legislação, as ferramentas de

gestão da qualidade e os ensaios para controle microbiológico de qualidade.

ESPECÍFICOS Estudar e discutir sobre os micro-organismos de importância em alimentos, as principais técnicas empregadas para

as suas detecções, os fatores que interferem na contaminação da matéria prima, processamento e produto acabado, bem como as

medidas de prevenção e controle, favorecendo a ampliação do conhecimento em microbiologia e controle de qualidade de alimentos,

tanto na indústria e quanto nos serviços de alimentação. Ainda, conhecer a legislação

pertinente, as ferramentas de gestão da qualidade e as agências reguladoras.

Conteúdo
Programático:

Micro-organismos de importância em microbiologia de alimentos e fermentação;

Higienização e boas práticas na indústria de alimentos;

Microbiologia e controle de qualidade de Água;

Metodologias convencionais e rápidas para análise de água;

Ensaios microbiológicos para avaliação de equipamentos, artigos, superfícies, ambiente, embalagens e mãos;

Parâmetros intrínsecos e extrínsecos que favorecem a contaminação de alimentos;

Prevenção e controle de contaminações;

Conservação de alimentos;

Doenças Transmitidas por Alimentos;

Indicadores Gerais de contaminação alimentos;

Amostragem, preparo de amostras para análise, escolha de diluentes e meios de cultura;

Legislação e padrões microbiológicos; Metodologias convencionais e rápidas para análise de alimentos;

Produção/obtenção, conservação, legislação e controle de qualidade microbiológico:

Leite, leites fermentados e Iogurtes, queijos, carnes, embutidos, aves, ovos e pescados.

Sucos e polpas de frutas, hortaliças e frutas minimamente processadas, mel, cervejas e vinhos.

Metodologia:
Aulas expositivas e interativas presenciais (se necessário, remotas e síncronas)

Leitura e discussão de artigos científicos ou publicações atualizadas para fins de atividades complementares.

Critérios de
Avaliação:

Trabalho descritivo 1 - 5.0 pontos

Trabalho descritivo 2 - 5.0 pontos

Seminários - valor 10,0
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RIBEIRO, B. D. et al. Microbiologia Industrial. vol 2: Alimentos. Rio de Janeiro: Elsevier, 2018. 470p.
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Referência
Complementar:

Não consta especificado.

Observações:

Não consegui editar as referências bibliográficas básicas e complementares.

BRASIL. Ministério da Saúde. PORTARIA GM/MS Nº 888, DE 4 DE MAIO DE 2021.Altera o Anexo XX da Portaria de Consolidação

GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para

consumo humano e seu padrão de potabilidade. Brasília: Ministério da Saúde. DOU 07/05/2021, Ed. 85, Seção: 1, pag.127.
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MAPA.Instrução Normativa MAPA 77 de 26/11/2018. Estabelece os critérios e procedimentos para a produção, acondicionamento,

conservação, transporte, seleção e recepção do leite cru em estabelecimentos registrados no serviço de inspeção oficial. Brasília:
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